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ESTADO DA BAHiA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

TERMO DE REFERÊNCIA 

; . CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto: Registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios destinados à merenda 
escoiar dos aiunos da rede municipai de ensino do Município de Campo Aiegre de 
Lourdes/BA, nos termos da tabela anexa, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

1.2. 

1.3. 

1.4. 

1.5. 

í.6. 

2. 

instrumento. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 

Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos 
termos do artigo 23 da Lei n.; i4. i 33i202i, constam dos autos do processo administrativo. 

Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na planilha anexa. 

A presente contratação adotará a forma de fornecimento contínuo. 

O contrato oferece maior detaihamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem como objetivo a aquisição de gêneros aíímentícios para a merenda escolar, 
garantindo a nutrição adequada dos alunos da rede municipal de ensino de Campo Alegre de Lourdes/BA. 
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dos estudantes. 

6 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE} busca oferecer alimentação de qualidade e promover 
a educação nutricional nas escolas, beneficiando alunos da educação básica, incluindo escolas públicas, 
filantrópicas e c.onveniadas. 

A Constituição Federal, no artigo 208, determina que o Estado deve garantir programas suplementares, 
como aiimentação escoiar, para apoiar os estudantes em todas as etapas da educação básica. Assim, a 
merenda deve ser saudável, variada e segura, respeitando hábitos culturais e alimentares, além de atender 
às hecessiâàdês éspêtificas de saúde dos alunos. 

O direito à alimentação escolar visa promover a segurança alimentar e garantir acesso igualitário a todos, 
especiaimente aos aiunos em situação de vulnerabilidade. Conforme a Lei nº 11.94712009, o Município deve 
assegurar que a merenda atenda às necessidades nutricionais dos alunos, promover estudos sobre a 
alimentação escolar e incentivar hábitos saudáveis por meio da educação alimentar e nutricional. 

A educação é um serviço essencial e deve ser contínua, garantindo o bemc.estar dos alunos. O processo 
licitatório cumpre um papel social e constitucional, permitindo a compra de alimentos para atender às 
demandas nutricionais e educacionais. 

Essa contratação é essencial para manter a merenda escolar nas escolas e creches da rede municipal, 
tanto na zona rurai quanto na urbana, durante o ano ietivo de 2025, em conformidade com as diretrizes do 
PNAE. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Os licitantes devem atender aos seguintes requisitos: 

3.2. Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de 10 (dez) dias úteis após a Ordem de 
Fornecimento. 

3.2.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificado e autorizado pela 
Administração. 

3.3. Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de vigência do contrato, que será de 12 (doze) meses, 
contados a panir da assinatura. 

3.4. Os produtos serão fornecidos de forma parcelada, de acordo com as necessidades da Contratante, 
nas quantidades desejadas, ocorrendo por conta da contratada as despesas de tributos, encargos 

~trabalhistas e previdenciários deccrrentes da execução do objeto do contrato 
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3.5. Ã empresa vencedora obrigar-se-á a executar o objeto deste editai em conformidade com as 
especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou totais. 

3.6. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Prefeitura não o aceitará e 
lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena 
de responsabiiidade. 

Subcontratação 

3. 7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

" ,.., .:>.O. 

4. 

4.1. 

Não haverá exigê.-icia da garantia da contratação dos artigos 9ô e seguintes da Lei n(' 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Téalico Preliminar. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. MODELO DE GESTÃO 00 CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n" i4.i33, àe 202i, e cada pane responderá peias consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paraíísação ou suspensão áo contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

s. 3. As comunicações entíe o óigão ou entidade e a contíatada devem sei iea:izadas poí escrito sem pie 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
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que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias J:>ara execu?ão oo objete, oo plano oomplementar de execução da oontratada, ~uando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo{s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respeciivos subsiitutos. 

Fiscalização Técnica 

5. 7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato. de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

5. 7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de2021, art. 117, §1°) 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5 7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
·~P:nÍP.R ~A P.An•rAff:I P.Am1--mÍP.RrÁ A fAU:\ im~íAiAmP.n~ AR SP.~•Ar ~A PsmirAiR-
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5.7.5. O fiscai técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as giosas e a formaiização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
hecessario. 

5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

5. 8. 2. A fiscalização técnica e Administrativa será exercida pelo mesmo Servidor. 

Gestor do Contrato 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemp!o da ordem de ser.1!ço, do registro de ocorrências, das a!terações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimentg da finalidade da administração. 

5.1 o. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com ---"A- -- .... ..,., , ,..._ .... ____ "_ ..... _ -- .... ,, .... ,..., ,_.;;,_ _ __ ,..,,._,.., ·-• 1o-.-.... --r1,..,. __ ,,.. ;_,.f;,... .... ...1-,,.""""' -"""i"4;, ."'....,....,..._,_ 
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

5. 13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de ap!icação de sanções, a ser conduzido pe!a comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 

5.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

5.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
foiinalização dos piovedimentos de liquidação e pagamento, no valoi dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

6. 1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma imediata, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. 

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicacão de cobranca oriunda do 
contratado com a comprovação do fornecimento dos produtos a que se referem a parcelá a ser paga. 

6.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

l""~ detalhado que oomprove o cumprimento das eJ<igências de caniter administrativo. 
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6.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, reaiizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 

6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e quaiidade do fornecimento dos produios reaiizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
rontrâtada, rêQistrando em rêlãtóiiõ a ser enCâminhado ãõ gestõr oo rontrato. 

6.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.6.2. O Contiatado fica obiigado a iepaiai, comgii, iemovei, ieconst1uii ou substituii, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de produtos até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. 

6.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de produtos até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.6.5. Os produtos poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
----1:...1_ .... __ 
tJCI IC211UC21..1Cõ:>. 

6. 7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá=los ao gestor do contrate para recebimento definitivo. 

6.8. Os produtos serão recebidos definitivamente no mesmo ato do recebimento provisório, tendo em vista 
que se traia de entrega imediaia, por servidor ou comissão designada peia auioridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes píi:>Cédiiiiénlbs: 

6.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realízada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento. e 6.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.8.3, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.84 ComuniQ3r a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, oom o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

6.8 5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertíne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

6.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas r.a execução do objeto cu no ~nstrumentc de ccbíartÇét 

6.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidâde ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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Liquidação 

6.12 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, 
§3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 7712022. 

6.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.13. Para fins de liquidação. o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
-'--· ·---"- .1.--.: ... -----· UVvUI 1 lt::l ILV, lC21::0 VVI 1 IV. 

6. 13.1. o prazo de validade; 

6.13.2. a data da emissão; 

S.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.13. 4. o período respectivo de execução do contrato; 

6.13.5. o valor a pagar; e 

6 13 6 éventuãl destaque do valor de retenç.ões tributárias t:àbíveis 

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a iiquídação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da reç:iularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

6.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.16. 

6.17. 

e 6.18. 

6.19. 

A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no editai; b) identificar possívei razão que impeça a participação em iicitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇAO NORMATNA NO 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguiarize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida peia rescisão do contrato, caso o contratado não reguiarize sua situação. 

Frazo de pagamento 

6.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGESIME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados peio contratado. 

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.24. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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6.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação cie comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
complementar. 

Cessão de crédito 

6.26. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acoido com os piocedimentos pievistos na Instrução Nomiativa SEGES/ME iin 53, de O de JuHio de 
2020, conforme as regras deste presente tópico. 

G.26. 1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

6.27. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
ju!ho de 2020, em relação à Admin!stração, está cond!c!onada à ce!ebração de termo adit!vo ao 
contrato administrativo. e 6.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condiçoes 
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e 
a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista 
do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 
coniraiar com o Poàer Púbiico, conforme a iegisiação em vigor, ou àe receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 
nos termos do Parecer JL-01. de 18 de maio de 2020. 

6.29. O crédito a ser pago à cessíonáría é exatamente aquele que sería destinado à cedente (contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções 
ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

6.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a íntegra! 
rP.snnns::ihilirl::trlP. rln r.nntr::it::irln 

7. 

- - -.- - ·---·-- ----·--- -·- - --·-· --------

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO DOS 
PRODUTOS. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O prestador de pr~utos será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento de produtos. 

7.2. Os produtos serão fornecidos de forma parcelada. 

Exigências de habilitação 

7 3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para íin~ de identiíicação em todo o te.-.-itó.-ío naclonai, 

7.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, 
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7.6. Microempreendedor Individuai - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
htips:/lwww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa inàiviàuai àe responsabiiiàaàe iimitaàa - EiRELi: inscrição ào ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento cornprobatóiió de seus administradores; 

7.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7 .1 O. Fitiat, sucursal ou agência de sociedade simples 0-"'2 empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas juridicas ou no Registro Pübiico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

7.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleía que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, aiém do registro de que trata o art 107 da Lei n" 5.7ô4, de 16 de dezembro í 971. 

'7 <41"'\ A--:-~.•&-- .e---:•:--. n--•----=t- _._ ,.._.._:_.: ..... -- n----.C nA.n ....... l""\.AM n .. .::.1:...1- ..- ....... :_-.._ -··'---
1 . 1 L. /"\!:ll ll.AJllVI ldl 1 lllldl. Ut::Udl ayc:iv Ut:: ~llUCIV dV r 1 UI ldl - Ul"'\r vu U/"\r -r VdllUd, vu, dll IUd, UUll V., 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.860, de 2 de dezembro de 2021. 

7.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como 
prodt..'1:or rural pessoa física, nos termos da Instrução ~Jormativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

7.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7. í5. Prova de inscrição no Cadasiro Nacionai de Pessoas jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

7.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Gera! da Fazenda Nacional. 

7.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia cio Tempo de Serviço (FGTS); 

7.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa cu positiva com efeito de negativa, nos termos de Título VII-A da 
Consoiidação das Leis do Trabaiho, aprovada peio Decreto-Lei nº 5.452, deiº de maio de 1943; 

7.-i9. Prova àe inscrição no cadastro àe contribuintes EstaàuaiiDisiritai reiaiivo ao domicíiio ou sede ào 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.20. Prova de reguiaridade com a Fazenda Estaduai/Dístrítai do domicílío ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais/Distritais relacionados ao objeto 
contiatua:, deverá comprovar ta: condição mediante a apresentação de declaração dâ Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

7.23. Certidão negativa de insolvência cívil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso li, alínea 
"e", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021). ou de sociedade simples; 

7.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso li); 

7.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

7.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC). e Solvência Geral (SG) superiores a 
i (um); 

7 .25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

7.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 

7.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG}, Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC}. será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

7.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 65, §1°}. 

7.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Quaiificação Técnica 

7.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de produtos de complexidade tecnológica e 
operacional equivaiente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
-, ~('\ ... /'*\-. _, __ .. _ .... __ .... ______ ; .... _ .... _ a..:..--:-- --..J--=..- __ ... -------'---'-- -- ---- _, __ ....... .,,..:_ -·. -'-
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filial do prestador de produtos. 

7.29.2. O fornecedor dos produ1os disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atua! da contratante e !oca! em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

8.1. O licitante provisoriamente vencedor deverá apresentar amostras dos produtos no Setor de 
Merenda Escolar da Secretaria Municipal de Educação do Município de Campo Alegre de 
Lourdes, 48h {quarenta e oito horas) após ser convocado pelo Pregoeiro, que serão 
submetidos à análise e homologação da nutricionista responsável, objetivando a comprovação 
de sua aderência às especificações definidas no tenno de referência. 

8.2. A análise de amostras será realizada na fase de julgamento das propostas somente em relação 
ao licitante provisoriamente vencedor, nos termos do art. 17, §3º c/c art. 41, inc. li, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

8.3. As amostras solicitadas devem estar em sua embalagem original, indicando a marca, validade, 
sem apresentar nenhum tipo de alteração, devendo ser apresentadas em embalagens de 
gramatura e marca identica ao indicado na proposta de preço apresentada, devidamente 
identificada com etiqueta colada nos produtos com nome do participante. 
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embalagens que assegurem a sua chegada em perfeitas condições de análise, devidamente 
identificadas (nome da empresa licitante, modalidade e número do Pregão). 

8.5. A contratante não se responsabilizará por amostra que seja entregue com embalagem 
danificada e/ou sem condições para análise. 

8.6. Após as análises, a Nutricionista emitira um parecer técnico aprovando ou reprovando as 
amostras apresentadas. 

8 ESTiMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 O custo estimado tota: da contratação é de R$ 3.747.494,GG (três mi;hões setecentos e qüarenta 
e sete mil quatrocentos e noventa e quatro reais), conforme custos unitários apostos em anexo. 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unil Valor Total 

2 

3 

Condimento - CONDIMENTO preparado, tipo COMINHO 
1 (Temna~ •• ~,stf"\\ ... O- nnmoii~ "''ª';d ..... e ~,..l"\t"'\l"ff,...io"ad" o.~ t l lnii,..3r40C!' ' 1 tlltJVIV Hrt "VJ, \.tV t.1t1tll\.;UQ '"IU U Q'Y , D.VVllYIV li V VIII j Vlll'Y 'Y'-"~ 

embala em de 1 1 
Condimento, tipo: pimenta do reino, apresentação: pó Unidades 
contendo 10 
COLORAU EM P embalagem contendo 100g Unidades 1 

Sal, tipo refinado, aplicação alimentícia, características un·dades 4 
1 adicional teor mínimo cloreto de sódio 98,5%. Pacote 1,00Kg 1 

1 
1 

5 Vinagre de álcool com 750 mi Unidades 
~nrti11r::a \/~n.:t+s::al tinn m,:::am::arin~ C::• 1htinn rr~mniet!:::I 

'li::nn vvvv R$2,90 R$ 10.440,00 

3600 R$2,68 R$ 9.648,00 

3600 R$1,50 R$ 5.400,00 

4000 R$1,44 R$ 5.760,00 

3500 R$1,92 R$ 6.720,00 

20000 R$ 12,78 
1 6 1 co-_-,;,_P_~_·;_iça_--~~-bá-º_·~--i~_··_m_i~_ri_~_ª_._ci~_-_._ão_-_%_ .. _"d_'e_g_~_~_-_--~_-_'_s __ ª-_bo_-~_ .. _~_-~_·-+-u-n_i_dª __ d_es·-l-----+------+--R$. 255.600,0 .. 10 1 
!---+~· Embalagem KILO . _ ~ 

1
. 7 j Óleo vegetal comestível, tipo puro, espécie vegetal soja, tipo 1 Unidades 1 R$ 168.400,00 ,. 20000 R$ 8,42 

25000 R$ 4,91 

qualidade tipo 1. Embalagem 900,00 mi. 

l

i 8 li :1:-:'cie~~::!"!~Y!~n!~t:~ce~~=º· ª!~~~~~t~í~,~--~-~a-~ ....... !1-u--m-d-ad_e_s-+i------1-------+--R-$--12-2-.7~0,00 1

1

1 

--""'- ........ -· ·-- ~---- cnn nn -• QI t.._. \.I~ -ô>U\.IV. 1 lQ~ VVV 1VV llll. 

1 

1 

1 

1 
! 

9 Suco, apresentação líquido, sabor manga, tipo natural, Unidades 
características adicionais concentradas, frasco 500,00 mi. 

1 

12 

13 

16 

L..J\LI a l li cu - i C:::U l:l'ÇI 1 U _,~V Ulli ue::. 

Condimento, tipo: alho, apresentação: natural, adicional: f ,...,,,...,,..O<"' 
cabeca "''"-..... --..., 
AZEITE DE OUVA TIPO EXTRA VIRGEM SOOML . Unidades 
canela em pó, contendo aproximadamente 30 gral'T'.as, com I 
ch~iro e sabor ca~cterístico, marca do fabricante: prazo de 1 1 

1 validade de no mínimo 12 meses, com data de fabncação não 1 Unidades 1 

su erior a 30 dias 

FERMENTO QUIMICO, TIPO EM PC Unidades 

identificação do produto, com grãos inteiros, de cor amarela, l
i M!LHO PARA PIPOCA, embalagem cem 500g, cem li li 

í7 com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, em embaiagem 1 Unidades 1 
plástica, fechada hermeticamente, contendo procedência e 
validade, eem 500 . ! 

18 Polpa de fruta, tipo: caju, apresentação: congelada 1 KG Unidades 

19 Polpa de fruta, tipo: MANGA, apresentação: congelada 1 KG 1 Unidades l 

20 Polpa de fruta, tipo: maracujá, apresentação: congelada 1 kg 1 Unidades 

~present:?çãc: pó, s:?hcr: 
21 enriquecido com vitaminas. Unidades 

22 
Farinha de milho, grão amarelo, típo flocada, apresentação 1 1 
pré-cozido, característica adicional fortificada com ferro e Unidades . 
ácido fó!ic.o emba!anem 500,00 1 1 

23 

25000 R$4,74 R$ 118.500,00 

25000 R$6,41 R$ 160.250,00 

iJ V R"'" s• 
óll "· 

1 1 R"' 4" • .,O "O óll ~- l\J ,u 

i::nnn oct 'l nn 1 oct ~Q nnn nn 
V'VVV , ... ..., .... ,vv 

1 
,.._~ '""'·""'~w,..,.., 

1200 ' R$ 31,65 ! R$ 37.980,00 
l 1 

2000 1 tt ~ R ... 2,7- 1 i:; 1';? R$ -.--0,00 1 

5000 R$ 4,15 R$ 20.750,00 

10000 R$4.14 R$ 41.400,00 

2400 R$4,23 R$ 10. 152,00 

15000 R$6,88 R$ 103.200,00 

15000 R$ 7,57 R$ 113.550,00 

15000 R$ 7,26 R$ 108.900,00 

10000 R$ 5,39 R$ 53.900,00 

30000 R$ 2.12 R$ 63.600,00 

10000 R 5,04 R 50.400,00 
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1 fermento, Tipo: 1 
Farinha de mandioca - Seca, branca, fina, tipo1, em sacos de Unidades 1 

olietileno atóxicos, de 1 k cada 
6000 

1 

LEITE EM Pó Especificação: Leite em pó, origem: de vaca, 1 
1
1 

25 teor gordura: int~ral. solubílídade: instantâneo embalagem de Unidades 60000 

200 
CANJICA 500 GR - AMARELA 500GR, CONTENDO ITENS 

26 NUTRICIONAIS E MARCA.O PRODUTO DEvERÁ 1 Unidades 1 

1 

APRESENTAR VALIDADE MfNIMA DE 6 MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA 1 1 

27 \ ~~~~~ !:~:~:~:· n~~:~~:.~~~![:~~~~~~~~~~~~s 1 Unidades 1 

6000 

6000 

Milho verde em conserva - Simples, grãos inteiros, imersos 

R$ 5,89 R$ 35.340,00 

R$6,68 R$ 400.800.00 

R$3,58 R$ 21.480,00 

R$ 3,77 R$ 22.620,00 

28 em água, açúcar e sal, tamanho e coloração unif~~· Unidades 3600 R$ 3 59 . R$12.924,00 

~
condicionada em iata de folhas de flaodres C001 peso liquido 1' 1 1 ' 1 j 

_ renado de 200g 
1 

-----· 

~9 ·~~~~~Â) - ~~::;:~~~~~~:~:~·· ~:i°~;ô~-b~~· .- sem ~níd_~~~~rr~ -1-_:~~ 2,90 p$ 20.~00,001 
1 

g1omeru1os e nennum upo ae su11aaae. c.moa1agem 1 1 1 l ! 
transparente em polietileno de 1 Kg, contendo dados de Unidades 25000 R$ 4,37 R$109.250,00 

1 identificação do produto, marca do fablicante, data de 1 1 

fabrica -o e razo de validade 

1 
Arroz beneficiado, tipo: branco, subgrupo: integral, classe: 

1 
Unidades I 20000 R$ S,?O 1 R$11 4.ooo.oo 

1 longo fino, Qualidade: tipo 1 1 1 

1 32 
ARROZ BENEFICIADO, TIPO PARBOILIZADO, SUBGRUPO L•n:dades 20000 o~ e:. oc:. 1 o~ 110 nnn nn 
POLIDO, CLASSE LONGO FINO, QUALIDADE TIPO 1 

1 , .... ..,, ......... ., .... t ................. , .... '"" 

33 FEIJAO CARIOCA FEIJÃO TIPO 1 Unidades 20000 R$8,22 R$ 164.400,00 

34 
MACARRAO, ESPAGUETE, A BASE OE FARINHA, COM i Unidades 30000 R$2,97 R$ 89.100,00 
OVOS, PACOTE 500.0 GRAMAS 

3" 1 CAFE, TIPO TORRADO E MOIDO, MOAGEM FINA, FORTE I U , .. a .. e~ 1 

~ OU EXTRA FORTE, PACOTE 250G. n.u "' ., 3000 R$ 7,47 R$ 22.410,00 

30000 R$ 3,93 R$ 117.900,00 

37 Macarrãoo: parafuso 500g ou 01 kg, Unidades 30000 R$ 3,54 R$ 106.200,00 

38 1 Legumínosa, variedade: feíjâo preto, tipo: típo 1, '! U .d d 
apresentação· orgânica ni ª es 10000 R$6,20 R$ 62.000,00 

1 
39 1 IV"""'lt.J IV V t li v. L 1 ... ' I'' W' 1 u. ..,..,, 

Unidades 30000 R$ 5,59 R$ 167.700,00 maizena, 400 g, 
40 l::!ISC011 O 111-'0 1.;1-<t:AM CHACKt:H, 400g Unidades 30000 R$ 5,09 R$ 152.700,00 
41 Biscoito Doce - tipo Maria, Unidades 30000 R$ 5,20 R$ 156.000,00 

-42 
BISCOITO, DOCE TIPO ROSQU!NHA SABOR DE COCO: 

Unidades 30000 R$ 5,21 R$ 156.300,00 Embalaaem de 400a, 
43 1 BISCOITO, APRESENTAÇAO REDONDO, SABOR LEITE, l Unidades 1 30000 ' R$547 R 1 .100 1 $ 64 ·ºº 

Valor Total R$ 3.747.494,00 

arnpo Alegre de Lourdes/BA 24 de Janeiro de 2025. 


